
PROCESSO f\.Iº25351.920845/2018-00

TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE- SERViÇOS Nº~-
.24/2018, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A AG~NC~.
NACIONAL DE. VIGILÂNCIA ~
'SANITÁRIA - ANVISA E A
'EMPRESA, DEFENDER
CONSERVAÇÃO E LIMPEZA, NOS
TERMOS ABAIXO: • •

CONTRATANTE:
A • A . , .

A AGENCIA NACIONAL -DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA,' neste ato denominado
sjmplesmente CONTRATANTE, autarquia sob regime especial criada pela Lei n. 9.782, de ,
26/01/99, publicada no Diário Oficial da União de 27/01/99, v.inculada ao Ministério da Saúde,
inscrita no CNPJ sob o n. 03.112.386/0001-11, localizada no SIA, trecho 5, área especial 57,
CEP: 71.205-050, Brasília-DF" neste ato. representad~ pelo seu Gerente-Geral de ,Gestão
Administrativa e Financeira, Romison. Rodrigues Mota, .portador da Carteira de Identidade
N.º 3.839.893, SSP-DF, inscrito no CNPF/MF ..sob o nº 617.379.411-04, nomeado pela'
Portaria nº 584/2Q'15,publicada no -D'OUde 18 de maio de 2015 e com po~eres delegados.
pela Portaria nº 1.744, deJ 8/11/2011, publicada no DOU nº 223, de 22/11/2011, e de outro
lado a empresa '

CONTRATADA:

DEFENDER CONSERVAÇÃO E LIMPEZA, doravante denominada por CONTRATADA,
inscrita nóCNPJ sob nº 09.370.244/0001-30, com Sede à' SMPW QD 01 - CONJ. 03 - LOTE.. . . '

03 - CASA C - Park Way - Brasília/DF, CE~71.735-1 03, neste ato representada por por sua
representa"nte leg~l, a Senhora Maria Lucilly Souza Machado, portador(a) da CarteirÇlde
Identidade nº 2.812.889 SSP/DF e do CPF nº 048.530.221-71, em obserVância as condições
da Lei nº. 8.666/1993, das Instruções Nórmativas SLTI/MPOG nº. OS/2017e alterações, da Lei
nº. 10.520/2002, do Décreto nº. 3.555/2000, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrenté
d o Pregão .Eletrônico nº 28/2016, process.o 25351.491323/2014-57, e da Dispensa de
Licitação nº. 04/2018, processo 25.351.920845/2918-00, mediante as cláusulas e condições a
seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1:'1. ~restação d~ serviço terceirizado de oontínuo e auxiliar de arquivo, na Sede da'
Agência Nacional de Vigilância. Sanitária - ANVISA, Io.calizada no Setor de Indústrias e
.Abastecimento - SIA, Trecho 5,. Área Especial 57 - Bras(lia, de forma contínua, conforme
especificações cor;ttidasno Edital e no Temio de Referência. '

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

2.1.., Este Contrato guarda consonância com as normas çontidas na' Lei nº 8.666/93,
em sua versão atualizada, vinculando-se, ainda, ao Edital do Pregão Eletrônico nº- ,
27/2016 e seus Anexos, bem como da ,Dispensa de Licitação' nº. 04/2018, ao Termo de
Referência, à Proposta de Preços da. CONTRATADA, à Nota de Empenho e demais
documentos que compÕemo Processo nº 25351.491 ;323/2014-57 que, independen mente de
transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento.



3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. O objeto deste cont~ato será executado indiretamente, sob o regime de
empreitadà por preço global.

4. CLÁUSULA QUÀRTA - DO PREÇO

4.1. O valor mensal do presente contrato é de R$ 208.915,58 (duzentos e oito mil
novecentos e quinze reais e cinquenta e oito centavos), perfazendo o valor total de R$
858.046,13 (oitocentos e cinqu~nta e oito mil quarenta e seis.reais e treze centavos). O
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA ovalor correspondente aos serViços prestados, de
acordo com os valores constantes na proposta e nas condiç~es descritas no Temio de
Referência e Edital.

4.2. _ No preço mensal e total estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas
necessárias à execução dos serviços, durante a vigência do contrato, compostos conforme
tabela abaixo. .•

I
,

I
QuantidadedePosto Funcionários ValorUnitáriopor Posto ValórMensal ValorTotal

Auxiliarde
I I

,
Arquivo 40 4.125,08 165.003,20 6n.691 ,71

Contínuo 14 3.136,60 43.912,38 180.354,42
TOTAL 208.915,58 858.046,13 -

.5. CLÁUSULA QUINTA - DÁS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. . Entregue o objeto, mensalmente, a CONTRATADA deve apresentar para
liquidação e pagamento da despesa, nota fiscal/fatura discrim(nada até o último dia útil do
mês subsequente à prestação de serviço, em 02 (duas) vias, acompanhada dos documentos
comprobatórios do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato.

5.2. A CONTRATADA 'deverá encaminhar, a Nota Fiscal/Fatura em nome da
CONTRATANTE, preferencialmente descontadas quaisquer eventuais -glosas de valores, a
fim de que sejam adotadas a medidas afetas ao pagamento, acompanhada dos comprovantes
de pagamento das seguintes obrigações:

5.2.1. Vale-alimentação, quando houver essa obrigação, em relação ao mês
subsequente ao da prestação dos serviços a que se refere a nota fiscal ou fatura;,
. 5.2.2'. Vale-transporte, para os empregados que, na forma da legislação vigente,
tenham feito opção pelb recebimento desse benefício, relati'vamente ao mês subsequente
ao da prestação dos serviços a que se refere a nota fiscal ou fatura;

5.2.3. ~emuneração correspondente ao mês da nota fiscal ou fatura apresentada,
, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente
identificados;

'5.2.4. Demais benefícios previstos na C-onvençãoColetiva da Categoria.

5.3. O pagamento será efetuado no pr~zo de até 15 (quinze) dias úteis, sendo ~\. .
(cinco) dias para atestá da fiscalização 'e outros 10 (dez)" para pagamento pelo setor' -
financeiro, contados do' recebimento da Nota Fiscal/Fatura pelo Fiscal do Contrato, por
intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condiçõesconsta'ntes na proposta da '
CONTRATADA e aceitas pela CONTRATANTE.

5.4. As Notas Fiscais/Faturas deverão conter o nome da empresa, CNPJ, núTTÍerode
Nola de Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA,

,. ~. ',.t r-. _



•
descrição. da abjeta cantratada, além das devidas canferências' e atestas par parte da.

, fiscalização..
" .5.5. Na casa de incarreçãa nas dacumentas apresentadas serão. estes restituídas à.. '

CONTRATADA, para as carreções salicitadas, 'não. respandenda a CONTRATANTE par
quaisquer encargas resultantes de atrasas na liquidação. das 'pagamentas carrespandent~s..

5.6. O pagamento. da nata fiscal/fatura samente. será efetuada"após a verificação. da
regularidade da CONTRATADA junta ao. SICAF, à Seguridade Sacial ....:CNP, ao. Funda de
Garantia por Tempa'de Serviço. - CRF e às Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal,
de seu damicília au sede, além da cumprimenta das abrigações cantratuais assumidas e' da .
abrigaçãa de manter, durante a cantrataçãa, tadas as candições de habilitação. exigidas na
. ' \

Edital.
, '

5.6.1. Canstatanda-se a situação. de irregularidade da CONTRATADA, será.
providenciada sua advertência, par escrita, para que, na prazo. de '05 (cinco.) dias,
regularize sua situação. áu, na mesma pr~za, apresente sua defesa. O prazo paderá ser
prorrogada uma vez, par igual períada, a critério. da cantratante.

, I • ,

5.6.2. Não. havendo. regularização. au senda a defesa éansiderada improcedente, Ç3.

cantratante deverá camunicaraas órgãas respdnsáveis pela fiscalização., da regularidade
_fiscal quanta à inadimplência da CONTRATADA, bem cama ql:Janta á existência de
pagamento. a ser efetuada, para que sejam acianadas as meias pertinentes e necessárias,

_para garantir a recebimento. de seus créditas.

5.6~3. Persistindó a irregularidade,' a 'cantratante paderá adotar as medidas
necessárias à rescisão. contratual nas autas da processa administr?tivo carrespandente,
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. ',
5.6.4.. '_ Havendo. ,a.efetiva .execução. da abjeta, as pé;lgamentas. serão. realizadas ..'
narmalmente,'até qu~ se decida pela rescisão. da cantrata, caso a CONTRAtADA não.
re~~larize sua situação..

, .

5.7. O pagamento. setá feita medjante ardem pancária creditada em canta carrente da.
CONTRATADA, a qual deverá explicitar a name da banca, a agência, a lacalidade e a '
número. <taconta carrente em que se ef~ará a crédito. devida: -

5.8. ' " Serão. retidas na fante sabre ,as pagamentas, canfarme a casa, a Imposta sabre a
renda da ,pessaa Jurídica (IRPJ), a Cantribuiçãa Sacial sabre a' Lucra. o. Líquida (CSLL), a
Cantribu~çãa para a Financia'menta da Seguridade Sacial (Cofins), a Cantribuição. para
a PIS/PASEP, a Impasta sabre Serviças de áualquer Natureza (ISSQN) e a Cantribuiçãa
Previdenciária na farma da legislação. em vigor.

. . .
5.9. As pessaas jurídicas amparadas par isenção., não. incidência, alíquata zero au
qualquer au.tra condição. excepcianal de tributação., deve,m infarm'ar esta candiçãa na
dacumenta fiscal, inclusive,a enquadrarT)enta legal, sab/pena de, se não. a fizerem, sujeitarem-
se à retenção. tributária sabre, a valor tatal da dacumenta fiscal, na percentual tatal
carrespandente à na~urez~ 90. bemou serviço.. .

5.10. As pessaas jurídicas enquadradas cama instituições de, educação. e de
assistência sacial, sem fins lucrativos, a que se refere a artigo" 12, da Lei n° 9.532, de 10 de
dezembro de .1997, deverão. apresentar, a cada pagamento., a declaração. canstante da Anexa
11 da InstrL!çãa N6rmatfva/RFB 'n ° t234, de 11 de janeiro. de 2012', assinada pela seu
representante legal, para fins ae, não. retenção. na fante de IRPJ, PIS/PASEP, COFINS e
CSlL. -, ' '

5.11. A~ pessaas jurídicas enquadradas co'ma instituiçqes qe caráter filantrópica,'

. .
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'recreativo, cultural, científico e as -associações civis, aque se refere o artigo 15; da Lei n°
9.532, de 10' de dezembro 1997, deverão apresentar, a cada pagamento, a declaração
constante do Anexo 111 da Instrução NormativalRFB n° 1.234, de 11 de janeiro'de 2012,
assinada pelo seu representante legal, para fins de não retenção na fonte de IRPJ,
PIS/PASEP, COFINS e CSLL

5.12. As pessoas jurídicas optantes pelo Regime 'Especial Unificado de Arrecadação
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
(Simples'Nacional) deverão apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo
IV da Instrução NormativalRFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo seu
representante legal, para fins .de não retenção na fonte de IRPJ, PIS/PASEP, COFINS e'
CSLL

. 5.13. A pessoa jurídica amparada pela suspensão da exigibilidade do crédito tributário
nas hipóteses a que se .referem os incisos 11, IV e V do artigo 151, da Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966, Código Tributário Nacional (CTN), ou por sentença judicial transitada em
julgado, determinando a suspensão do pagamento do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Juridica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) ou da Contribuição para o PIS/PASEP
deverá apresentar, a cada pagamento, a comprovação de que o direito a. não retenção
continua amparada por medida judicial. ',
5.14. As notas fiscais de bens e serviços devem ser emifidas de forma a evidenciar os
diferentes tipos de bens e serviços e as réspectivas alíquotas.

• I,

5.15. Observar-se-á, quanto ao pagamento, o disposto no Artigo 5º da Lei nº.8.666/93,
no que couber. .

5.16. Não serão aceitas I'!0tasfiscais que omitam as indicações necessárias à perfeita
identificação da prestação do serviço ou do fornecimento do bem, que não for o legalmente
exigido para a respectiva operação,. que contiver declarações inexatas, que estiver
prElenchido deforma ilegível ou apresentar emendas ou rasuras que lhe prejudiquem a
clareza, ou ainda, que descumprirem outras disposições contidas na legislação tributária.

5.17.' I Somente serão pagos os serviços efetivamente prestados.~
5.18. Do pagamento efetuado poderão ser descontadas, compulsoriamente, as multas
prev.istase as sanções pecuniárias aplicadas, quando for o caso., .
5.19. ' Caso a nota fiscal/fatura apresente erros que inviabilizem o pagamento, o fiscal
do contrato informará à respectiva CONTRATADA das incongruências encontradas e o prazo
para pagamento será interrompido. ,

5.20. No caso dos serviços em não conformidade, a contagem dos prazos aqui
estabelecidos será reiniciada a contar da data do saneamento das ressalvas pela
CONTRATADA, devidamente certificadas pela fiscalização.

5.21. Nos termos do art. 36, 9 6° , da IN n° 02, SLTI/MPOG, de 30 de abril de 2008,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA não produziu os
resultados acordados, deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou com
a qualidade mínima exigida, ou deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos
para a execução do serviço ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.22. Os pagamentos deverão estar adequados ao atendimento das metas na
execução do serviço, com base no Acordo de Níveis dé SerViço e nos instrumentos de
fiscalização e medição.da qualidad'e definidos no Termo de Referência;

'--------------- ---_.
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5.23. A CONTRATANTE provisionará as vaiares carrespondentes para ~ pagamento.
das férias, 13º (décima. terceiro) salário. e verbas rescisórias' aos trabalhadares da
CONTRATADA, que serão.depasitadas pela Administração. em corita vinculada específica.

5.2"4. Nas casos em que a CONTRATADA apresente ós dacumentas abrigatórias e a
Fatura/Nata Fiscal relativas cam 'incarreções, a CONTRATANTE se" eximirá de qualquer
encargo.resultante de atrasas na liquidação. da pagamento. carrespandente.

5.25. ' Nas casos de eventuais atrasas de pagamento., ~esde que a CONTRATAD~
não. tenha cancarrida de alguma farma para tanta, fica canvenCianada que as encargas
maratórias devidas peja CONTRATANTE, entre a prazo. acima referi9a e a' data
carrespandenteaa efetiva adimplemento. da parcela, a ser incluída na fatura da mês seguintes
ao. da acarrência, serão.calculadas par meia da aplicação. da seguinte fórmula:

EM = Ix N x VP

Na qual:
EM = Encargos moratórios; ,
N; Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso. I

I = índice de compensação financeira =...0,00016438, assim apurado:
1= 0365
1=(6/100)/365
1=0,00016438
Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%. \.

6. CLÁUSULA SEXTA. DA CONTA VINCULADA

6.1. As provisões realizadas pela CONTRATANTE para a pagamento. das encargas
trabé~.Ihistasem relação. à mãa-de-abra cantratada, serão..destacadas da vaiar mensal da
Cantrato' fi depasitadas em canta vinculada em .instituição. bancária, blaqueada para
mavimentaçãa e aberta em name da CONTRATADA .., ,

6.2. A mavime~taçãa da canta-depósito. vincúlada dependerá de, autarização. da
CONTRATANTE e será feita exclusivamente pa'raa pagamento.dessas abri~ações.

6.3. O mantante da canta-depósito. vinculada será igual ao. somatório.das vaiares das
seguintes provisõe,s: " I

6.3.1. O 130 salário.;

6.3.2. e umterça canstitucianal de férias;

6.3.3. sabre a FGTS e cantribuiçãO sacial para as rescisões sem justa causa; e
6.3.4. sabre férias e 13o (décima terceiro) salário..

6.4.. ' A,abertura da canta-depósito. vinculada será,salicitada pela CONTRATANTE,
, devendo. a CONTRATADA atender às salicitàções da instituição. bancária necessárias para a
canclusãa dapracedimenta de abertura. .

6.5. A canta-de'pósita vincljlada - blaquéada. para mavime~taçãa, prevista nesta ','
cantrataçãa, deverá ser aberta em até 60 dias após a assinatura da cantrata.

o /

6.6. A assinatura- da cantrata ,de prestação. de serviça,s entre CONTRATANTE e a
CONTRATADA será precedida das seguintes 'atas:

6.6.1. "Salicitaçãa da CONTRATANTE, mediante oficia, de abertura da canta-
depósito.vinculada~blaque~da para mavimentação.; \" . .



•

6.6.2. 'Assinatura, pela CONTRATADA, no ato da regularização da conta-depósito
-vinculada - bloqueada para movimerltação, de termo de autorização que permita ao órgão
ou entidade contratante ter acesso aos saldos e aos extratos, e .que vincule a
movimentação dos valores depositados .mediante autorização do órgão contratante, nos
termos do Anexo IX Instrução Normativa SLTI/MPOG nO02/2008.

6.7. • O saldo da conta-depósito vinculada - bloqueada para 1l10vimentação será
'remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme -definido no
respectivo Termo de Cooperação Técnica mantido pela CONTRATAN:rE e a Instituição
Bancária, salvo disposição em contrário.

,
6.8. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados nesta
cláusula, retidos por meio da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação,
deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à CONTRATADA.

6.9. A CONTRATADA poderá solicitar a autorização da CONTRATANTE para
utilizar os valores da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação para o
pagamento dos encargos trabalhistas previstos nesta cláusula ou de eventuais indenizações

. trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do
. contrato.

6.9.1. Para a liberação dos recursos a CONTRATADA deverá apresentar à
CONTRATANTE os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações
trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

6.10. Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos.
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a
CONTRATANTE expedirá a autorização para a movimentação dos recursos creditados em
conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação e a encaminhará à Instituição
Financeira no prazo' máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos
documentos comprobatórios.

6.10.1. A autorização deverá especificar que' a movimentação será exclusiva para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventu'al indenização trabalhista aos
trabalhadores favçrecidos.

6.11. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo. máximo de
03 (três) dias úteis, çontados da movimentação, o' comprovante das transferências bancárias
realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

6.12. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito vinculada -
bloqueada para movimentação será liberado à CONTRATADA no momento do encerramento
do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados,
após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos
ao serviço contratado. , ~
6.13. A CONTRATANTE poderá utilizar como referência para fins de provisão do
encargos sociais e trabalhistas o modelo de Planilha disponível no Portal de Compras do
Governo Federa] (Compras Governamentaish devendo adaptá-lo às especificidades ~os .
serviços a ser contratados.

6.14. Os valores provisionados para atendimento desta cláusula serão discriminados
conforme tabela a seguir: •

Item Percentual
13º Salário 8,33%

Fériase Abonode Férias 12,10% .

f.: , j



7,82%
33,25%

, I '

.~ .'

._- ----.--. ~--_.~------ ..--...- -~-~.-----~ --_._-- ------ .. , .~--.- ----- I

Adicionaldo FGTS Rescisãosem justa causa 5,00%
Subtotal 25,43%

I---_Grupo A sobre Fériase 13ºSalário,* 7,39% 7,60%
Total ** 32,82% 33,03%

7.

* Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3% referente ao grau de risco de
acidente do trabalho, prevista no'Art. 22, 'inciso 11,daLei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.. .

** Aviso Prévio a ser incluído na primeira vigência contratúal nos moldes dó item 2. 13.4
perfazendo ao término dq contrato: 23,33% da remuneração mensal = (7/30) x 100

CLÁUSULA SÉTIMA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
, .

7.1.. A despesa decorre,ntedo fornecimento objeto desta licitação correrá no exercício
de 2018 à conta: .

. ,
Programa de trabalho: Programa de Gestão e Manutenção do Ministério

. da Saúde
Fonte'de recursos: Administração da Unidade .

.Naturez~ da despesa: 33.90.37.00 - Locação de mão de obra
Plano Interno: PI18GGCIP0001
Nota deEmpenho: 2018NE801288'

7.2. A despesa para os exercícios subsequentes e os respectivos créditos, quando
for o caso; serão indicados é alocados à dotação orçamentária prevista .para atendirn~nto
desta finalidade, a ser consignada à ANVISA, pela Lei Orçamentária Anual, poden90 o
procedimento ser realizado por apostilamento,que deverá ser juntado aos autos.

.I '- .

8. ,CLÁUSULA OITAVA. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL .
. .

8.1. - O contrato terá vigência a partir de 01/10/2018. quandO se inicia;á também a .
prestação dos serviços. até 03/02/2019, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos

"' períodos, por mais 36 (trinta 'e seis) meses, perfazendo o limite máximo de 60 (sessenta)
meses de vigência da contratação inicial, considerando tratar-se de contatação remanescente, ."'
riÍedialJte Termos Aditivos, de"acordo com o inciso 11, do art. 57, da Lei n o 8.666/19~3, e suas
alterações. .

I

9.. . CLÁUSULA NONA. DAS ESPECIFICAÇÕES E CONDiÇÕES DE '
EX~CUÇÃO .

9.1. ' A descrição e quantitativo de postos de' tral;>alho,assim como as çondições -de
.execução do serviço estão previstas no Termo de Referência. .

10. CLÁUSULA"DÉCIMA• DA GARANTIA CONTRATUAL. .

10.1. . A CONTRATADA deverá apresentar garantia contratual no valor equivalénte a
5% (Cinco por cento), nos moldes do Art. 56 da Lei 8.666 de 1993, com validade durante a
execução do contrato ~ 03 (três) meses após o término dá vigência contratual, devendo ser

, rer,Jovadaa cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:
.. . -, .

10.1.1.. A CONTRATADA dev~rá apresentar, no prazo máximo d~ 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual p~ríodo, a critério do órgão contratante," contado d~

. assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por cauçãd
em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, sendo que,
nos casos de ,contratação de serviços continuados.de dedicação exclusiva de mão-de-
obra, o valor da garantia deverá corresponder a cinco por cento do valor total do contrato..

10.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, ass,egurará o pagamento .
.de:'



10.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto;

10.2.2.' 'Prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato;

10.2.3. Multas moratórias e ,compensatórias aplicadas pela Administração à
CONTRATADA; e

10.2.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não
adimplidas pela CONTRATADA.

10.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no item anterior ..

10.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em
conta eSp'ecíficacom correção monetária, em favor do CONTRATANTE.

10.5. A' inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimo por cento) do valor do contrato por dia de atraso,
. observado o máximo de 2% (dois por cento).

10.6. O atraso superior a 25 (yinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do' contrato por descumprimento ou comprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e 11 do art. 78 da Lei n° 8.666 de 1993.

10.7. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo
instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
CONTRATADA; ,

10.8. A garantia será considerada extinta:

10.8.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de - importâncias depositadas em dinheiro a título. de garantia,
acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circuhstanciado, de que
a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

10.8.2. Após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento'convocàtório
estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de
ocorrência de sinistro.,

10.9. O contratante executará a garantia na forma.da Lei.

lq.10. A g~rantia somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, sendo que, caso
esse pagamento não ocorra até ó fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente
pela Administração. - ,

10.11. No momento da assinatura do contrato, a CONTRATADA autorizará a
Administração contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista no it\
anterior. ',' ,

.10.12. As obrigações e sánções previstas nessa Cláusula serão igualmente aplicada '
para a complementação da garantia sempre que necessário. -

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CLÁUSULA ONZE - DA REPACTUAÇÃO'

11.1. A repactuação de preços será utilizada desde que seja observado o período'
minimo de 01 (um) ano, a contar da data lirriite para a apresentação da proposta, da data do
orçamento a que a proposta se referir ou da data da última repactuação.

.- '- -' '<": , • ' . ..~ a'
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11.2. A repactuação para reajuste do contrato em"razão de novo ac,ordo,dissídio ou
convénção êole-tivà deve repassar integralmente o aumehto de custos'da mão de' obra,
decorrente âesses instrumentos.

11.3. As ,repactuações serão precedidas de solicitação da, CONTRATADA,
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação
da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio coletivo
ql)e fundamenta a repactuação, conforme a variação de custos objeto da repactuação."

, '.
11.4. É vedada' a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na
proposta iniGÍal, exceto quando I se tornarem obrigatórios por"força de instrumento legal,
sentença Dormativaj acordo coletivo ou convenção coletiva.

11.5.. Quand,o da soliGitaçã~ da repactuação' para fazer jus, a variação de custos
'decorrente do mercado, esta somente' será concedida mediante a comprovação pelo

contratado' do aumento'dos custos, considerando-se:

,11.5.1. os preços praticados no~ercado ou em outros contratos da Administração;

11.5.2. as partiéularidades do contrato em vigência;.

11.5.3/ 'a nova planilha com a variação dos custos apresentada;
. . - ;, ). ,.-

11.5.4. os _indicadores setoriais,. tabelas de fabricantes, valores oficiais de
referência, tarifas públicas oUoutros equivalentes; e

11.5.5. a dispon!bilidade orçamentária'do orgão ou entidadeéontratante.

,11.6. " , A decisão sobre o pedido de repact~aç'ão deverá ~er tomada no'prazõ máximo
de 60 (sessenta) dias, contados a'partirda data da s'Olicitaçãoe da entregados comprovantes

, de variação,dos custos. ' '
, .

11.7. As, repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizàdas,' por meio de
apostilamento e nãcfpoderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto

.quando coincidirem com a' prorrogaçao contratual, em que deverão se~ fqrmalizadas por
aditamento. '

, ' ' I"

, 11.8 .. ' O prazo p~ua decisão da CONTRATANTE acerca do pedido de repactuação
ficará suspenso enquanto à/ CONTRATADA não cumprir os atos ou não apresentar a
documentação para acomprovação da variação dos custos. . ,

11.9~ A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos
aJegada pela CONTRATADA.

11.10. :As repactuações a. qlie' a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas
, durante a vigência do contratá serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação
,\ 'contratual ou c'omo encerramento do contrato. ..: ' - ,'i

11.11; Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências '
iniciadas:

11.11.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
. ,," " ,,' ,

11.11.2. em data I futura, desde que, aco'rdada 'entre as partes, s~m prejuízo da
contagem de periodicidade para a concess'ão daspróxinias repaduações futuras; ou

, - .
11.11.3. ' em data anterior à ocorrência do fato gerador,' exclusivamente quando a
repactuação envolver a revisão do custá de mão 'de obra em que o próprio fato gerador,
na forma de acordo, convenção' ou 'sentença normativa, contemplar a data de vigência

'retroativa, podendo" esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento
devido, assim comó 'para a contagen; da' anualidade em repactuaçõesfuturas. ..,



11.12. Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a, obrigações
deco.rrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais serão
efetuados com base no IPCA/IBGE, devendo ser observadas as disposições constantes da
Lei nº 10.192/2001, e desde que a contratada solicite o reajuste destes itens. .

11.13. Cúmprido o período aquisitivo do direito de reajuste dos insumos e materiais
sem que haja solicitação formal da contratada anteriormente à assinatura do termo aditivo
de prorrogação ou encerramento da vigência do contrato, restará precluso o direito de reajuste
destes ,itens.

11.14. Os efeitos financeiros da repactuação deverão oco,!er exdusivamente para os
itens que a motivaram e apenas em relação à diferença porventura existente.

11.15. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art.
65 da Lei nº 8.666/93.

11.16. Por ocasião da repactuação, reajuste ou revisão contratual que redunde no
aumento do valor global inicialmente ajustado, a contratada fica obrigada a complementar o
valor da garantia contratual para que se mantenha a proporção da mesma em relação ao valor'
,total contratado definido na cláusula décima segunda.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
E CONTRATADA

12.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são todas aquelas
previstas no Termo'de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES

13.1. Nos termos do art. 7º, da Lei rí~10.520, de 17 de julho de 2002, ficará impedida
de licitar e de contratar com União, Estados, Distrito Federal e Municípios~pelo prazo de até 5
(cinco) anos, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, a licitante que:. ,

13.1.1. se recusar a assinar o contrato injustificadamente.

13.1.2. 'ensejar o retardamento da execução do obj,etodeste pregão eletrônico, por
meio das seguintes ações:

13.1.2.1. não mantiver a proposta injustificadamente;

13.1.2.2. comportar-se de modo inidôneo de forma a causar prejulzo à
participação dos demais interessados ou à condução do certame e da contratação;

13.1.2.3. , deixar' de entregar documentação necessária para a assinatura do
contrato, com prejuízo à sequente.contratação qu apresentár documentação falsa;

13.1.2.4. . cometer fraude fiscal.
" .

13.2. Com'fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666/1993 e no
art. 7º da Lei nº 10.520/2002, nos casos de retardame)lto, de falha na execução do contrato ou
de inexecuçãq total do objeto, garantida a ampla defesa, a contratada' poderá ser, apena~
isola~amente ou juntamente com as multas definidas n~s itens abaixo, com as, SegUint~ .
penalidades: ' . ~

13.2.1. advertência;

13.2.2. suspen~ão temporária para participar de licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo de até 2 (dois) anos (art. 87, inciso 111 da Lei nº
8.666/93);

,-

, ,
-
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13.2.3. .impedimento de licitar e contratar com União, Estados, Distrito Federal' e
Municípios' e descredenci,amento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco), anos, sem
prejuízo das multas,previstas nó cOl'1tratoe nas dem~is comiria~õ~~ legais; ,

13.2.4. multa correspondente a 2% ,(dois por cento) do faturamento' mensal para
c8:daitem do acordo ~é'nível de serviço que seja descu'mprido, acumulado até o limite de
10% (dez por cento) ao mês.

-13.3. A ocorrência-de descumprimento de quaisquer outros itens previstos no contrato
também póderá s~jeltar a CONTRATADA, à penaliçJade de multa, cujo peréentual será
definido de acordo com a gravidade do descumprimento, não sendo inferior a 1% (um por
cento) do valor' mensÇlIda fatura. "

t 13.4. , As multas aplicadas poderão ser de,scontadas da garantia prestada ou do
.pagamento 'devido à -CONTRATADA, sendo recolhidas diretamenté' à 'conta da~
'CONTRATANTE, ç>uainda, se for o Caso,cobradas judiciaimente.

1.3:5~' I Quando a.multa aplicada for descontada da garantia, a CONTRATADA deverá
complementar o. valor desta em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena 'de ser aplicada nova,
penalidade., . .
, .. .

13.6. " Se a(s) multa(s) aplicada(s) for(em) superior(es) ao valor da ga~antia, além da -
. I '

perda desta, responderá a CONTRATADA pela(s) diferença(s) que será(ão) descontada(s)'
do(s) p8:gamento(s)eventualmente'dévido(s) ou cobradas judicialmente.

, \ 13.7.: As penalidades previstas são independentes entre si, podendo. ser aplicadas.
isoladas ou cumulativamente, nós termos do '~2º, do art. 87, d~:lLei nº 8.666/93, sem prejuízo _
de outras medidas cabíveis, garantida a prévia defesa.. ' ,

j3.8., A aplicação das multás estabelecidas nos itens anteriores não impede que a
CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato ou apliqu'é as demais sanções
administrativas previstas no Art. 87 da Lei nº 8666/93, sem prejl,Jízodo Çijuizamentodas ,ações .
cabíveis. ---

13:9.' As sanções previstas somente pod~rão ser relevadas em razão' de
circun'stâncias excepcionais, com motivações que só serão' aceitas quando formuladas por
escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a serem analisados pela autoridade
competente da CONTRATAN'TE. A defesa deverá ser apresentada no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, contado~ da data em que a CONT.RATADA for notificada. Decorrido esse, '
prazo, a 'sanção passa a ser considerada êomo aceita na forma co~o foi apresentada.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUSTENTABILlDADE AMBIENTAL

"

-f ----------------------------------

I'
! .

- .
15.' ' CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

. .
15.1,. O presente Contrato poderá ser rescindido nos casos e conforme o disposto nos
arts. 77 a 80 da Lei nº.8.666/93, podendo s'ér: I.

15.2. Determinada' por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos
enumerados nos incisos I'a XII e XVII do artigo 78 da L~i 8.666/93;

~ - .
• 14.1. A CONTRATADA deve utili,zar Q1etodologiasque contribuam para 'a redução do
.impacto ambiental ocasionado pelos s.erviçosprestados. ... .
1,4.2. Os resíduos gerados dura'nte áprestação dos serviços óbjeto deste contrato, tais
como papéis, luvas, máscq.ras,entre outros deverão ser éonsumidos de forma sistematizada,
vi~ando reduzir o consumo dos recursos naturais. Além disso, a sua destinação fin91 dev~
proporcior)ar a possibilidade de reciclagem, por meio de sistema de coleta seletiva de
resíduos.' ~ I

'./
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,;

15.3. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação,
desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

15.4. Júdicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

15.5. A rescisão administrativa oU amigável deve ser precedida de autorização escrita
e fundamentada da autoridade competente.

15.6.. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivad6s nos autos ao
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

15.7. A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos'
casos enumerados nos' Incisos I a XI 'do art. 78, da Lei n° 8.666/93, acarre.ta as
consequências previstas no art. 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções previstas. ,;

15.8. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a CONTRATANTE
contratar os serviços das licitantes classificadas em colocação subsequente, ou efetuar nova
Licitação.

15.9. Conforme o disposto no Inciso IX, do art. 55, da Lei 8666/93, a CONTRATADA
reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77, do referido Diploma Legal. ..

15.10. A execução completà do contrato só 'acontecerá quando a CONTRATADA
comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada
neste contrato, atendendo o inciso XVII do art. 19 da IN nº 02/2008 e suas alterações.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

16.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casOs previstos no art. 65 da Lei 8.666/93,
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com apresentaç~o das devidas justificatrvas.

17: CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERViÇOS

17.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada, de acordo com as
normas, especificações e padrões da CONTRATANTE e exigências contidas no termo de
referência, por servidor da Agência, lotado. na Gerência. de Gestão Documental
(GEDOC/GGCIP), devidamente nomeado para tal atribuição, de acordo com o art. 67, da Lei
nº 8.666/93, e suas alterações, c/c art. 6º do Decreto nº 2.271/97 e IN SLTI/MPOG n. 02~08e n.
03/09..

17.2. A fiscalização não exclui e nem reduz'a responsabilidade da contratada, mesmo
perante terceiros, por quaisquer irregularidades nos serviços, inclusive resultante de utilização
de pessoal inadequado ou sem qualificação técnica necessária.

17.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os
serviços prestados, se em desacordo com as especificações fornecidas.

17.4. . A fiscalização do contrato, no que se refere ao cumprimento das obrigações
trabalhistas, deve' ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se e,
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falha
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. .'

17.5.. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV .
(Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº
02 de 2008. . .

17.6. A CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas
adotando as providências necessárias &0 fiel cumprimento J das cláusulas contratuais,

.,I.. L r. )(: <I ,"I J.
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conforme o disp~sto,nos SS1º e 2º do art. 67 da Lei ~º 8.666, de 1993.

, 17.7. O contraio "só será considerado i~tegralmente' cumprido após a comprovação,
" \

pela, CONl'RATADA, do pagamento de:' todas as obrigações trabalhistas, sociais e,
previdenciárias referentes !l m?o de obra alocada em sua execuçao, inclusive quanto às
v'erbas rescisórias ".
17.8. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em 'razão' de
dispensa de empregado vinculado à execução contratual, a CONtRATADA deverá entregar
nOprazo de 30 dias a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador:

, .
17.8.1: ' , termos de rescisão de contrato de trabalho dos empregados. prestaqores de
serviço devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da catego'ria;

, ~ \ .

17.8.2. . guias de recolhimento da contribuição previdenciária'e do FGTS, referentes
às rescisões contratuáis; . - .

. 17.8.3.' ,. exfratos dos. depósito,s efetuados nas'contas v.inculadas individuais do
FGTS de cada empregado dispensado; .

17.8.4. exa~es médicos demissionais dos empregados dispensados.
. . ..

18. . CLÁUSUL'A DÉCIMA OITAVA- DO ACORDO DE NíVEL DE SERViÇO -

18.1. Os s~rviços corre?pondent~~ à, licitação tratgda n'este documénto serão
adjudicados globalmente a uma só. pessoa jurídica, sendo da. total responsabilidade da
CONTRATADA as obrigações assumidas em contrato; cumprind9 as exigências e os níveis
de serviços acordados neste Gontrato.

o 18.2. A' qualidade, a disponibil;dade.~ 'o desempenho dos serviços contratados s,erão
aferidos com base em níveis de serviços (NS), os ,quais, deverãq const~r em-relatório gerencial
de serviços (RGS),.comparando-se os números /valores dos indicadores exigidos (IE) com os
números / valores dos indicadores realizados (IR). . ,

Unidade
~

" >

Nº . Indicadores de Níveis ~e Serviços de IE
\ 'Medida

,

1 Pe~êentualde ocupação dos postos e trabalho % >
.95 '

. , - -.Tempo médio para rep~,slçãoda mão de obra' !{loras <2 úteis - 72
-

3 Percentual de documentos urgentes' cadastrado$ ~m ate 24 horas - ,%
>

~ - 90'
,

'4 ,Percentualde documentos não urgentes c'adastrados em até 48 horas' % >
80

Percentual de solicitações de aberturá de -processo atendidas até o período
. ,

5 ,'% >
, subsequente ao recebimento do pedido 95 '

6 Percentual de solicitações de postagem atendidas dentro do 'prazo - % .>
95

Percentual de pedidos de solicitação de p~ocesso ao .árquivo atendidos dentro do -
.7 % >

prazo 85
\ ..
Percentual de transferênci.as e devoluções ao ,~rquivotratadas dentro do prazo, >8 %

- 90

18.3.' A frequência de aferição dos ,indicadoreS' $erá mensal.

18.4. . O não cumprimento dos níveis dé serviço ,sujeitará a CONTRATADA às sançõe~
. previstas na cláus,ula treze. . -
~ ,. .
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18.5. Para acompanhamento dos níveis de serviço, deve ser considerado o seguinte:

Nº 1: o percentual de ocupação dos postos de trabalho será calculado tendo como'
numerador a soma dos postos de trabalho efetivamente ocupados em cada dia do mês e'
como denominador o total de postos corre,spondenfes à plena ocupação, conforme termo
de referência. '

'Nº 2: esse indicador será calculado a partir da média de tempo gastó pela
CONTRATADA no mês para substituir.colaboradores que tenham sido desligados ou
substituídos, do termo de referência. Caso não haja substituições no mês, esse indicador

, ,
será desconsiderado.

Nº 3 a 8: refletem os prazos previstos termo de referência.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA...,. DOS CASOS OMIS.SOS

19.1. Os casos omissos decorrentes da execução deste contrato serão resolvidos de'
comum acordo entre as partes, e, em último caso, remetido à autoridade superior da
CONTRATANTE, para decidir, tudo em estrita observância à Lei nº 8666/93, Lei nº 10.520/02,
Decreto nº 5.540/2005, Decreto nº 2.271/1997, IN nº 02/2008 e nº 02/201O-SLTI/MPOG,
Decreto nº 3.722/2001, Lei nº 10.192/2001, Lei nº 7.37'7/1985, Orientações Normativas da
AGU, súmulas e jurisprudências do TCU, e, no que couber, supletivamente, aos princípios da
teoria geral dos contratos e das disposições de direito privado.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

20.1. . A publicação do presente contrato, ,deverá ser providenciada em extrato, no
diário oficial da' uniãó, até o 5º (quinto) dia útil dQ mês seguinte ao de sua,assinatura, para •
ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61
da lei nº 8.66€i193. . ,

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1. Fica eleito o Foro da :Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito. Federal para
dirimir qualquer çJúvidaoriunda da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer
outro por mais privilegiado que seja.

•
Brasilia/DF, 26 de setembro de 2018 .

Testemunhas:
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Gerente-


